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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO E DEPÓSITO. 
CONTRATOS AGRÍCOLAS. TEORIA DA IMPREVISÃO. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos 
contratos agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que 
eventos como seca, estiagem, pragas, ferrugem asiática, entre 
outros, não são considerados fatores imprevisíveis ou 
extraordinários que autorizem a adoção da Teoria da Imprevisão. 
Precedentes.
2. A Segunda Seção desta Corte consolidou o entendimento de 
que a devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor 
somente é possível quando demonstrada a má-fé do credor, o que 
não é o caso dos autos, conforme preceituou o Tribunal a quo.
3. Em relação à admissibilidade do recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, a jurisprudência desta Corte é no 
sentido de que a simples transcrição de ementas, sem que se 
evidencie a similitude das situações, não se presta como 
demonstração da divergência jurisprudencial.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 

Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.352 - RS (2018/0009295-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GIUSEPPE NOGUEIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PR031694 
   FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA E OUTRO(S) - PR036427 
   JOZELENE FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR041737 
   PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA  - RS088828 
AGRAVADO  : LAVORO MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. 
ADVOGADO : ANTONIO LUIS DALL`ACQUA  - RS034221 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por GIUSEPPE NOGUEIRA, contra 

decisão monocrática, acostada às fls. 643-649, que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 83/STJ, além de o dissídio 

jurisprudencial não ter sido devidamente demonstrado.

Em suas razões recursais, o agravante alega a inaplicabilidade dos óbices 

supramencionados, visto que o aresto recorrido não se encontra em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, além de o dissídio jurisprudencial ter sido devidamente demonstrado.

A agravada, devidamente intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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PR031694 
   FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA E OUTRO(S) - PR036427 
   JOZELENE FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR041737 
   PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA  - RS088828 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BUSCA E APREENSÃO E DEPÓSITO. CONTRATOS 
AGRÍCOLAS. TEORIA DA IMPREVISÃO. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos contratos 
agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que eventos como seca, 
estiagem, pragas, ferrugem asiática, entre outros, não são considerados 
fatores imprevisíveis ou extraordinários que autorizem a adoção da teoria 
da imprevisão. Precedentes.
2. A Segunda Seção desta Corte consolidou o entendimento de que a 
devolução em dobro dos valores pagos pelo consumidor somente é 
possível quando demonstrada a má-fé do credor, o que não é o caso dos 
autos, conforme preceituou o Tribunal a quo.
3. Em relação à admissibilidade do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
a simples transcrição de ementas, sem que se evidencie a similitude das 
situações, não se presta como demonstração da divergência 
jurisprudencial.
4. Agravo interno desprovido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.352 - RS (2018/0009295-3)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GIUSEPPE NOGUEIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PR031694 
   FAUSTO LUÍS MORAIS DA SILVA E OUTRO(S) - PR036427 
   JOZELENE FERREIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - PR041737 
   PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA  - RS088828 
AGRAVADO  : LAVORO MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. 
ADVOGADO : ANTONIO LUIS DALL`ACQUA  - RS034221 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Observa-se que os argumentos trazidos pelo recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como asseverado no decisum impugnado, de fato, quanto à apontada divergência 

jurisprudencial sobre a alegada impossibilidade de vencimento antecipado do débito, o recurso não 

merece prosperar pela alínea "c" do permissivo constitucional, em razão do descumprimento do 

disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a 

caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas. 

Devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 

mencionados dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
DAÇÃO EM PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. (...) III - Já é firme o entendimento desta Corte, 
segundo o qual a simples transcrição de ementas não basta para que se 
configure a divergência jurisprudencial alegada. Impõe-se a 
demonstração do dissídio com a reprodução dos segmentos 
assemelhados ou divergentes entre os paradigmas colacionados e o 
aresto hostilizado, o que inocorreu no presente caso.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 738.797/RS, Relator 
o eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 03.10.2005)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO 
ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO. ART. 255 DO RISTJ.(...) IV - Em casos nos quais só 
a comparação das situações fáticas evidencia o dissídio pretoriano, 
indispensável que se faça o cotejo analítico entre a decisão reprochada e 
os paradigmas invocados. A simples transcrição de ementas, sem que se 
evidencie a similitude das situações, não se presta como demonstração da 
divergência jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 754.475/AL, Relator o 
eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 26.09.2005)

Além disso, o Tribunal de origem concluiu pela inaplicabilidade da Teoria da 

Imprevisão na hipótese - casos de fenômenos climáticos que atinjam a atividade rural, in verbis:

O recorrente não explica as desconformidades apontadas no aludido agravo 
de instrumento. Ademais, a jurisprudência não tem acolhido, via de regra, 
a tese de aplicabilidade da teoria da imprevisão em casos de fenômenos 
climáticos que atinjam a atividade rural. Neste sentido, e.g.:
[...]
Da mesma forma, as oscilações no mercado do preço do produto 
comercializado pela réu, e os custos de produção, não podem, in casu, ser 
considerados como imprevistos, notadamente à míngua de comprovação 
de situação de excepcionalidade. (fls. 501-502)

Efetivamente, o entendimento está alinhado com a jurisprudência desta Corte sobre 

a matéria, no sentido de que, nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao negócio, de forma que 

eventos como seca, pragas, ferrugem asiática ou estiagem, entre outros, não são considerados 

fatores imprevisíveis ou extraordinários que autorizem a adoção da Teoria da Imprevisão, 

incidindo o óbice da Súmula 83/STJ. 

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. RESCISÃO DE CONTRATO. COMPRA E 
VENDA DE SAFRA DE SOJA. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 2. CASO 
FORTUITO OU FORÇA MAIOR. RISCOS POR CONTA DO 
VENDEDOR. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
3. APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PERÍODOS DE SECA OU ESTIAGEM NÃO SÃO CONSIDERADOS 
FATOS EXTRAORDINÁRIOS. PRECEDENTES. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No que diz respeito aos arts. 273 do Código de Processo Civil/1973 e 6º, 
V, e 51 do Código de Defesa do Consumidor, verifica-se que seu conteúdo 
normativo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Incidem, ao 
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caso, os enunciados 282 e 356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
aplicados por analogia.
2. Tendo o Tribunal de origem, após análise do conjunto fático-probatório 
dos autos e das cláusulas do contrato entabulado entre as partes, concluído 
pela responsabilidade do agravante pelos riscos decorrentes de sua 
atividade, não se mostra possível, na via do recurso especial, alterar o 
referido entendimento em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Quanto à aplicação da teoria da imprevisão, o entendimento a que 
chegou o Tribunal local, encontra-se alinhado com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que, nos contratos agrícolas, o risco é inerente ao 
negócio, de forma que eventos como seca, pragas, ou estiagem, dentre 
outros, não são considerados fatores imprevisíveis ou extraordinários que 
autorizem a adoção da teoria da imprevisão. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 834.637/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe de 
17/05/2016, g.n.)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
SAFRA FUTURA DE SOJA. CONTRATO QUE TAMBÉM TRAZ 
BENEFÍCIO AO AGRICULTOR. FERRUGEM ASIÁTICA. DOENÇA 
QUE ACOMETE AS LAVOURAS DE SOJA DO BRASIL DESDE 2001, 
PASSÍVEL DE CONTROLE PELO AGRICULTOR. RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO POR ONEROSIDADE EXCESSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
OSCILAÇÃO DE PREÇO DA "COMMODITY". PREVISIBILIDADE NO 
PANORAMA CONTRATUAL.
1. A prévia fixação de preço da soja em contrato de compra e venda futura, 
ainda que com emissão de cédula de produto rural, traz também benefícios 
ao agricultor, ficando a salvo de oscilações excessivas de preço, garantindo 
o lucro e resguardando-se, com considerável segurança, quanto ao 
cumprimento de despesas referentes aos custos de produção, investimentos 
ou financiamentos.
2. A "ferrugem asiática" na lavoura não é fato extraordinário e 
imprevisível, visto que, embora reduza a produtividade, é doença que 
atinge as plantações de soja no Brasil desde 2001, não havendo perspectiva 
de erradicação a médio prazo, mas sendo possível o seu controle pelo 
agricultor. Precedentes.
3. A resolução contratual pela onerosidade excessiva reclama 
superveniência de evento extraordinário, impossível às partes antever, não 
sendo suficiente alterações que se inserem nos riscos ordinários. 
Precedentes."
4. Recurso especial parcialmente provido para restabelecer a sentença de 
improcedência."
(REsp 945.166/GO, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe de 12/3/2012, g.n.) 

No que se refere à repetição de indébito, cumpre assinalar que a Segunda Seção 
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desta Corte firmou o entendimento de que a devolução em dobro dos valores pagos pelo 

consumidor somente é possível quando demonstrada a má-fé do credor, o que não é o caso dos 

autos, conforme preceituou o Tribunal a quo (fl. 503).

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZADA. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO EM 
DOBRO DO INDÉBITO. COMPENSAÇÃO.
I - A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.
II - O exame da legalidade ou da ilegalidade das cláusulas do contrato de 
financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação não é feita à luz do 
Código de Defesa do Consumidor.
III - A análise da existência de capitalização de juros no sistema de 
amortização da Tabela Price afigura-se inviável na via estreita do 
recurso especial, pois a modificação do julgado esbarra no óbice da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
IV - A Segunda Seção desta Corte decidiu, no julgamento do REsp 
407.097/RS, Relator para o acórdão Ministro ARI PARGENDLER, DJ 
29.9.03, que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao 
ano, por si, não implica abusividade; impõe-se sua redução, tão-somente, 
quando comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado 
para operações da mesma espécie.
(...)
VI - A devolução em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário só 
é cabível em caso de demonstrada má-fé, o que não foi comprovado na 
hipótese dos autos.
VII - No que concerne à compensação de créditos, tem-se que o Tribunal 
de origem não reconheceu a existência de qualquer valor pago a maior 
pelo recorrente, de modo que a pretensão recursal, nesse ponto 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, o que atrai a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
VIII - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.149.897/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, DJe 
de 31/05/2010)

"Consumidor e Processual. Ação de repetição de indébito. Cobrança 
indevida de valores. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art.
27 do CDC. Incidência das normas relativas a prescrição insculpidas no 
Código Civil. Repetição em dobro. Impossibilidade. Não configuração de 
má-fé.
(...)
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- A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ 
é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, sanção 
prevista  no  art.  42,  parágrafo  único, do CDC, pressupõe tanto a 
existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor.
- Não reconhecida a má-fé da recorrida pelo Tribunal de origem, 
impõe-se que seja mantido o afastamento da referida sanção, sendo certo, 
ademais, que uma nova perquirição a respeito da existência ou não de 
má-fé da recorrida exigiria o reexame fático-probatório, inviável em 
recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ.
Recurso especial parcialmente provido apenas para, afastando a 
incidência do prazo prescricional do art. 27 do CDC, determinar que a 
prescrição somente alcance a pretensão de repetição das parcelas pagas 
antes de 20 de abril de 1985."
(REsp 1.032.952/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 26/3/2009)

"BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO-LIMITAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. TAXA CONTRATADA. REPETIÇÃO EM DOBRO DO 
INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
- Não há ofensa ao Art. 535 do CPC se, embora rejeitando os embargos 
de declaração, o acórdão recorrido examinou todas as questões 
pertinentes.
- Os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 
sofrem as limitações da Lei de Usura.
- Os juros de mora, quando previamente pactuados, podem ser 
convencionados à taxa de 1% ao mês.
- O pagamento indevido deve ser restituído para obviar o 
enriquecimento sem causa. A repetição será na forma simples quando 
não existir má-fé do credor ou o encargo tenha sido objeto de 
controvérsia judicial."
(AgRg no AgRg no Ag 729.936/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, DJ de 17/9/2007)

RECURSO ESPECIAL - DEMANDA INDENIZATÓRIA - RECUSA 
INDEVIDA À COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE - 
BENEFICIÁRIA QUE, PREMIDA POR RISCO DE MORTE, EFETUA  
DESEMBOLSO PARA AQUISIÇÃO DE STENT - CIRCUNSTÂNCIA 
CONFIGURADORA DE COBRANÇA INDIRETA, AUTORIZANDO, 
EM PRINCÍPIO, A APLICAÇÃO DA PENALIDADE PREVISTA NO 
ARTIGO 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC, EM DESFAVOR DO 
FORNECEDOR - AUSÊNCIA, TODAVIA, DE MÁ-FÉ NA CONDUTA 
DA OPERADORA - NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
DECRETADA EM JUÍZO - IMPOSSIBILIDADE DA REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO EM DOBRO - RECURSO DESPROVIDO.
1. Devolução em dobro de indébito (artigo 42, parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor). Pressupostos necessários e 
cumulativos: (i) cobrança extrajudicial indevida de dívida decorrente de 
contrato de consumo; (ii) efetivo pagamento do indébito pelo 
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Superior Tribunal de Justiça

consumidor; e (iii) engano injustificável por parte do fornecedor ou 
prestador.
1.1. A conduta da operadora de plano de saúde que nega indevidamente 
fornecimento de stent, para aplicação em intervenção cirúrgica cardíaca, 
forçando o consumidor a adquiri-lo perante terceiros, configura 
cobrança extrajudicial indireta, ocasionando locupletamento do 
fornecedor e, por isso, possibilita, em tese, a aplicação da penalidade 
prevista no artigo 42, parágrafo único, do CDC.
1.2. Todavia, resta ausente, no caso, a má-fé do prestador do serviço, 
pois a negativa apresentada ao consumidor, ainda que abusiva, 
encontrava-se prevista em cláusula contratual, presumidamente aceita 
pelas partes quando da celebração do negócio jurídico. Não configurada 
a má-fé na cobrança extrajudicial, direta ou indireta, inviabiliza-se a 
cominação da penalidade atinente à repetição do indébito em dobro. 
Precedentes.
2. Termo inicial dos juros de mora e da correção monetária. 
2.1. A Segunda Seção desta Corte consolidou o entendimento de que o 
cômputo dos juros moratórios, resultantes de inadimplemento de 
obrigação contratual, inicia-se na data da citação do réu, por força da 
norma cogente inserta no artigo 405 do Código Civil de 2002. Ademais, 
à luz da premissa lógico-jurídica firmada pelo citado órgão julgador, 
quando do julgamento do Recurso Especial 1.132.866/SP (Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão Ministro Sidnei Beneti, julgado em 
23.11.2011, DJe 03.09.2012), a iliquidez da obrigação (como é o caso da 
indenização por dano moral) não tem o condão de deslocar o termo 
inicial dos juros moratórios para a data do arbitramento definitivo do 
quantum debeatur. 
2.2. "A correção monetária do valor da indenização do dano moral 
incide desde a data do arbitramento" (Súmula 362/STJ).
3. Recurso especial desprovido."
(REsp 1.177.371/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 
30/11/2012)

Assim, encontrando-se o aresto recorrido em sintonia com o entendimento desta 

Corte, incide, novamente, o óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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